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Processo nº: 8111/2023 

Projeto de Lei nº 15/2023 

Autor: Vereador Wandi Augusto Rodrigues  

Proposta: revoga trechos das leis municipais nº 4.045/2009 e 4.507/2017 

 

 

 

 

I – Relatório 

 

O vereador Wandi Augusto Rodrigues apresenta projeto de lei com o intuito de 

retirar a limitação de concessão de título de professor emérito e de distinção de mérito 

desportivo. Ou seja, caso seja aprovado o projeto, a concessão de tais honrarias não terá 

nenhuma limitação legal. Desta feita, o número de concessões será ilimitado. 

 

O vereador proponente justifica que tal medida visa possibilitar que todos os 

vereadores possam homenagear os professores e atletas eméritos.  

 

 É a síntese do necessário 

 

II – Parecer 

 

A Constituição Federal instituiu, no âmbito de competências do Município, a 

possibilidade de legislar sobre assuntos de interesse local, como seria exemplo o caso sob 

análise. 

 

Acrescente-se a isso que o vereador está legitimado para deflagar o processo 

legislativo. A respeito, vejamos as disposições contidas no Regimento Interno:  
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Art.145  – Projeto de Lei é a proposição que tem por fim regular toda matéria 

de competência da Câmara e sujeita à sanção do Prefeito. 

 

Parágrafo único. A iniciativa dos projetos de Lei será: 

 

I – do Vereador; 

II – da Mesa da Câmara; 

III – do Prefeito; 

IV – dos cidadãos, na forma e nos casos previstos na Lei Orgânica do Muni-

cípio e neste regimento.  

 

 

Apesar dessa legitimação do vereador para encetar o processo legislativo, há 

matérias cuja competência para iniciar tal processo é reservada ao Chefe do Poder Exe-

cutivo. Portanto, temos que analisar detidamente o dispositivo da Lei Orgânica que dispõe 

a respeito da legitimação exclusiva do prefeito para dar início a tramitação. Desta feita, 

devemos analisar tal dispositivo por exclusão, ou seja, o que não for privativo do prefeito, 

o vereador pode propor concorrentemente. 

 

Nesse contexto. 

 

Verificamos que o projeto de lei sob análise não dispõe sobre:  

 
a) o regime jurídico dos servidores;  

 

b) criação de cargos, empregos ou funções na administração direta, indireta e autárquica do 

Município ou aumento dos vencimentos ou vantagens dos servidores; 

  

c) Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos Anuais; 

  

d) aumento de despesa ou diminuição da receita;  

 

e) criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração direta, indireta ou autár-

quica do Município.  

 

 

Com essas negativas, para nós, fica evidente que não há que se falar em ex-

trapolação de competência legiferante por parte do vereador. Entretanto, para não constar 
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somente as nossas convicções, socorrermo-nos dos ensinamentos de Hely Lopes Meirel-

les, que a respeito do tema ensina: 

 

A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto é, a de regular 

a administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta aos in-

teresses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, nor-

mas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, unica-

mente, sobre sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Pre-

feitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arre-

cada nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos ou autoriza 

sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla 

a atuação governamental do Executivo, personalizado no prefeito. Eis aí a dis-

tinção marcante entre a missão normativa da Câmara e a função executiva do 

prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório genérico e abs-

trato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos 

específicos e concretos de administração (...). A interferência de um Poder 

no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas 

funções. Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar 

funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições 

são incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art. 2º.). Assim como não 

cabe à Edilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este substituí-la 

nas atividades que lhe são próprias. Em sua função normal e predomi-

nante sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas abstratas, 

gerais e obrigatórias de conduta. Esta é sua função específica, bem dife-

renciada da do Executivo, que é a de praticar atos concretos de adminis-

tração. Já dissemos - e convém se repita - que o Legislativo provê in genere, 

o Executivo in specie, a Câmara edita normas gerais, o prefeito as aplica aos 

casos particulares ocorrentes. Daí não ser permitido à Câmara intervir di-

reta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem 

provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, 

concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendi-

mentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações ma-

teriais da Administração e tudo o mais que se traduzir em  atos ou medi-

das de execução governamental [...] Leis de iniciativa da Câmara ou, mais 

propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica munici-

pal não reserva, expressa privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis 

orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 

61, § I, c/c 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. 

São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo lo-

cal, os projetos de leis que disponham sobre a criação, estruturação e atri-

buição das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública Munici-

pal; matéria de organização administrativa e planejamento de execução 

de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos pú-

blicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; o 

regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e au-

mento de sua remuneração; o plano plurianual, as diretrizes orçamentá-

rias, o orçamento anual e os créditos suplementares e especiais. Os demais 

projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma 
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regimental. (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, 12ª. ed., São 

Paulo: Malheiros, p. 576, grifei) 

 

 

III – Conclusão 

  

Diante do exposto, opinamos pela regular tramitação do projeto de lei sob 

análise. 

  

 

                       Piedade, 28 de agosto de 2023. 

 

 

Reginaldo Silva de Macêdo 

Procurador Legislativo 

OAB/SP 370599 
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PROCEDIMENTO REGIMENTAL 

 
AUTORIA DO 
PROJETO 

 

Executivo  

Legislativo X 

Popular  

REGIME DE 
TRAMITAÇÃO 

 

Urgência  

Prioridade  

Ordinário X 

Regime especial:  

COMISSÕES A SEREM 
OUVIDAS 

 

Justiça e Redação X 

Finanças e Orçamento  

Educação, Cultura, Saúde, Assistência Social, 
Turismo e Esporte 

X 

Obras e Serviços Públicos, Transporte e 
Segurança Pública 

 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente  

QUORUM DE 
DELIBERAÇÃO 

 

Maioria simples X 

Maioria absoluta  

2/3 (dois terços)  

DISCUSSÃO E 
VOTAÇÃO 

 

Única  

Dois turnos X 
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